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INTRODUÇÃO 

UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE – PORTE 01 

Dados gerais 
 
 
 

 

O propósito deste memorial descritivo é fornecer uma análise detalhada do 
projeto da Unidade Básica de Saúde PORTE  01, destinada  a  uma  equipe  de Saúde 
da Família. Este documento tem como objetivo identificar e descrever 
minuciosamente as especificações, materiais e características que compõem 
integralmente este empreendimento de saúde. É relevante salientar que, dado o 
caráter padronizado do projeto em termos de  implantação, as  orientações 
fornecidas estão restritas a recomendações referentes ao  tamanho mínimo 
adequado do terreno. 

 
 
 

 
 

ÁREA CONSTRUÍDA: 367,02m² 
ÁREA TÉCNICA: 120,99m² 
ÁREA TOTAL: 488,01m² 
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Considerações gerais 
 
 

OBJETIVO 
 

Este documento tem como finalidade estabelecer as condições para a 
execução da Unidade de Saúde, com base nos projetos apresentados. Além 
disso, visa orientar e regular o relacionamento técnico entre a empresa 
contratada (CONTRATADA) e a parte que contrata os serviços (CONTRATANTE). 

 

DEFINIÇÕES 
 

CONTRATADA: Refere-se à empresa responsável pela execução. 
 

CONTRATANTE: A entidade ou pessoa a ser definida, que contrata os 
serviços. 

 
FISCALIZAÇÃO: Indica o órgão, empresa ou funcionário designado pela 
CONTRATANTE como responsável por fiscalizar os serviços a serem 
executados pela CONTRATADA. 

 

GARANTIA E RESPONSABILIDADE 
 

A CONTRATADA deve fornecer à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE uma 
cópia autenticada da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 
Registro de Reponsabilidade Técnica (RRT), relativa à execução dos serviços 
propostos, recolhida pelo engenheiro responsável, com base no valor global do 
contrato e devidamente assinada. 

 
A execução deve atender a todas as exigências deste memorial e das normas 
de referência. 

 
A CONTRATADA deve assegurar que a mão-de-obra empregada seja de alta 
qualidade, garantindo excelente acabamento e aparência. As tolerâncias, 
ajustes e métodos de execução devem estar em conformidade com as 
melhores práticas disponíveis. 

 
As exigências estabelecidas aqui representam o mínimo que deve ser 
seguido em cada caso, com prioridade nas Normas da ABNT e nas 
especificações dos fabricantes de equipamentos aplicáveis. 
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Os desenhos, especificações e memoriais do projeto executivo devem ser 
minuciosamente analisados pela CONTRATADA. Em casos omissos ou que 
gerem dúvidas, a CONTRATADA deve buscar orientação junto à FISCALIZAÇÃO 
para obter esclarecimentos. As decisões finais devem ser sempre comunicadas 
por escrito. 

 
É responsabilidade da empresa CONTRATADA garantir e assumir a execução 
perfeita dos serviços contratados, de acordo com a legislação em vigor. Ela 
deve comprometer-se a substituir ou refazer, sem custos adicionais para a 
CONTRATANTE, qualquer material ou serviço que não esteja em 
conformidade com as condições estabelecidas neste memorial e no projeto 
executivo, bem como aqueles que não atendam aos padrões exigidos e 
prazos determinados pela CONTRATANTE. 

 
Eventuais modificações no projeto ou substituições de materiais 
especificados podem ser aceitas desde que solicitadas por escrito, com 
explicações bem fundamentadas pela CONTRATADA. A aprovação dessas 
alterações fica a cargo da análise da FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 

 
Após a conclusão dos serviços, a CONTRATADA deve fornecer à 
CONTRATANTE uma cópia revisada de todo o projeto executivo, conforme 
construído ("as built"), em papel e mídia eletrônica. Este projeto deve ser 
elaborado em software CAD, nos mesmos formatos de pranchas e escalas de 
cada desenho do projeto original. Quaisquer adequações devem ser 
realizadas apenas nos desenhos que sofreram alterações durante a execução 
da obra, com autorização prévia da FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 

 
Todos os serviços contratados serão considerados concluídos somente após 
serem    devidamente    testados    por    técnicos    e/ou    engenheiros    da 
CONTRATADA, na presença da FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 

 
A CONTRATADA deve garantir que quaisquer partes que apresentem defeitos ou 
anormalidades durante o período de garantia sejam prontamente reparadas 
e substituídas às suas próprias custas. 

 
Os serviços, materiais e transportes necessários para corrigir anomalias 
identificadas nos materiais e instalações fornecidas, dentro do prazo de 
garantia, devem ser custeados pela CONTRATADA. 

 
A garantia mínima deve ser de 01 (um) ano, a partir da aceitação formal das 
instalações. 



MEMORIAL DESCRITIVO PORTE 01 06  

 
 
 
 

A CONTRATADA é responsável por ressarcir a CONTRATANTE por qualquer 
prejuízo causado aos imóveis, mobiliários, equipamentos e outros bens da 
CONTRATANTE, exceto em casos de caso fortuito ou força maior, 
decorrentes da execução do objeto do contrato. 

 
EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 

 
A empresa CONTRATADA assume a total responsabilidade pela observação e 
adoção dos equipamentos de segurança necessários, em conformidade com as 
normas vigentes. Isso tem como objetivo prevenir danos físicos e materiais, não 
apenas em relação aos seus funcionários, mas também em relação aos 
usuários gerais das instalações. 

 
É de responsabilidade da CONTRATADA manter e preservar as condições de 
segurança na obra, cumprindo rigorosamente as exigências legais estipuladas 
pela administração pública e, em especial, as normas de segurança no trabalho 
relacionadas às atividades de construção civil. 

 
A CONTRATADA deve fornecer, entre outros itens, os seguintes equipamentos 
de proteção individual de uso obrigatório para seus funcionários: capacetes, 
botas, óculos de segurança, luvas para soldagem, cintos de segurança, e assim 
por diante. 

 
MATERIAIS 

 
Todos os materiais a serem empregados devem ser novos, de excelência, 
resistentes e apropriados para a finalidade a que se destinam. Devem atender 
rigorosamente às especificações presentes neste memorial e no projeto 
executivo, bem como às normas da ABNT, quando aplicáveis. Em situações em 
que tais normas não estejam disponíveis, as características dos materiais 
devem ser reconhecidas por meio de certificados ou laudos emitidos por 
laboratórios tecnológicos confiáveis. 

Antes de adquirir e instalar os materiais na obra, a empresa CONTRATADA deve 
apresentar à fiscalização da CONTRATANTE os catálogos técnicos de todos os 
materiais a serem utilizados. 

Observação: Caso a CONTRATADA opte por utilizar materiais de qualidade 
questionável (ou seja, marcas desconhecidas no mercado para o tipo de 
material especificado), é de sua responsabilidade comprovar, por meio de 
testes, que esses materiais atendem às normas técnicas e, inclusive, aos 
padrões de qualidade. As despesas relacionadas a esses testes ficarão a cargo 
da CONTRATADA, caso sejam solicitados pela fiscalização da CONTRATANTE. 
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ALTERAÇÕES NOS SERVIÇOS 
 

No   caso   de   haver   a   necessidade   de   alterar   as   obras,   serviços   e/ou 
especificações do projeto executivo por qualquer motivo, a CONTRATADA deve 
justificar essa alteração. A aprovação e a decisão final sobre tais modificações 
serão de responsabilidade da FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 

 
Observação: Se a CONTRATADA não comunicar previamente as ocorrências que 
possam, eventualmente, afetar, total ou parcialmente, a qualidade da obra ou 
do serviço, considerar-se-á que eles foram executados de maneira irregular. 
Nesse caso, a correção, reconstrução e/ou substituição desses serviços serão 
exigidas, sem qualquer custo adicional para a CONTRATANTE. 
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Largura mínima (L) = 31m 
Comprimento mínimo (C) = 37m 
Tamanho mínimo  de  terreno 
(L) 31m x (C) 37m = 1147m² 

Localização 
 
 

O presente projeto arquitetônico é concebido como um modelo de referência 
para a expansão das estratégias de atenção à saúde no âmbito do SUS. Dada a 
natureza padronizada da proposta, não há uma localização específica pré- 
estabelecida, visto que o objetivo é oferecer uma estrutura versátil que 
possa ser implementada em diferentes áreas urbanas ou rurais, adaptando- se 
às necessidades específicas de cada município. 

 
 

Figura 1 – Esquema  de  área  do 
terreno para a implantação do projeto. 

 
 

ÁREA DO TERRENO 
 

37m 
 

Fonte: Elaboração Reciclar Engenharia e Gerenciamento de Projetos. 
 
 

Considerando a importância da escolha do terreno para a implantação do 
projeto, recomenda-se que o município conduza uma análise cuidadosa para 
selecionar um local adequado. Alguns critérios a serem considerados 
incluem: 

Acessibilidade: Escolher um terreno que garanta que a população atendida 
pelo SUS tenha fácil acesso até o local. 

 
Infraestrutura urbana: Verificar a disponibilidade de infraestrutura básica, 
como redes de água, esgoto, energia elétrica e vias de acesso. 

 
Proximidade à serviços complementares: Avaliar a proximidade a outros serviços 
essenciais, como escolas, creches e centros comunitários, promovendo a 
integração e otimização de recursos quando possível. 

 
PORTE I 

31m
 

R
U

A
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Características topográficas: Analisar a topografia do terreno para garantir 
uma implantação eficiente e minimizar custos de terraplanagem. 

 
Espaço para expansão futura: Considerar a possibilidade de expansão do 
espaço, se necessário, para atender ao crescimento da demanda por serviços  
de saúde. 

 
É imprescindível que o município, realize um estudo detalhado do contexto 
local, levando em consideração as características demográficas, as 
necessidades da comunidade e as diretrizes urbanísticas vigentes. A escolha 
estratégica do terreno contribuirá significativamente para o  sucesso  e eficácia 
do projeto, proporcionando um ambiente propício à promoção da saúde e bem-
estar da população beneficiada pelo SUS. 
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Fachada 
 
 

A fachada desempenha um papel crucial ao transmitir a primeira impressão 
de uma construção. Este elemento não apenas apresenta a estrutura, mas 
também desperta a curiosidade sobre o seu interior, proporcionando uma 
prévia avaliação da qualidade da edificação. 

 
Adotamos uma abordagem de design caracterizada pelo uso de linhas retas e 
elementos geométricos, com ênfase na maximização da luz natural por 
meio de janelas amplas. O telhado, propositadamente discreto, não interfere na 
composição visual da fachada. 

 
Figura 2 – Fachada 01. 

 

Portico chanfrado em concreto aparente 
com proteção em resina acrílica fosca 

Esquadria em alumínio 
anodizado cor preta com 
vidro transparente 4mm 

Chapim em granito 
cinza andorinha 

Parede pintada com tinta 
acrílica cinza médio 
(estanho ou equivalente) 

 
 
 
 

Esquadria em alumínio 
anodizado cor preta 
com vidro matelado 

 
 
 
 
 
 

Brise em madeira ipê com réguas de 7cm 
de espessura, de 2cm comprimento e 4m 
de altura. 

Parede pintada com tinta acrílica 
na cor cinza clara (pena prateada 
ou equivalente. 

 
Fonte: Projeto arquitetônico Unidade Básica de Saúde – Projeto de Referência PORTE 01 – Prancha 01/01. 

 
 
 

Pantone 12-4302 tcx 

Pantone 16-5803 tcx 

     Concreto aparente com proteção 

Granito cinza andorinha 
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UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 

Nº 

PORTE I 

Qtd. AMBIENTES Área (m²) Área total 

1 
 
 
 
 
2 

 
3 

 
4 

 
5.1 
 
5.2 
 
6 

 
7 

 
8.1 
 
8.2 
 
9.1 
 
9.2 
 
10 
 
11 

Recepção / Espera - (1,30m²/pessoa) 
 
Taxa de ocupação: 1 assento à cada 2 pessoas (mínimo) 
 
 
*Número mínimo de assentos (nº total de pessoas/2) 
 
 
Sanitário PcD (Adaptado para acessibilidade) 

Sala de Curativos 

Imunização 
 
Sala de medicação 
 
Banheiro PcD (Sala de medicação) 

Farmácia 

Consultório 
 
Consultório com sanitário 

Sanitário PcD 

Consultório Odontológico para 2 Equipos 

Escovódromo 

Utilidades 
 
Esterilização 

35 PESSOAS 

35 

18 ASSENTOS 

2 
 
1 
 
1 
 
1 
 
1 
 
1 
 
1 
 
2 
 
2 
 
1 
 
1 
 
1 
 
1 

1,30 45,50 

3,20 
 

9,00 
 

9,00 
 
13,00 
 

6,00 
 
13,00 
 
10,00 
 
11,00 
 

3,20 
 
15,00 
 

2,00 
 

4,80 
 

5,00 

6,40 
 

9,00 
 

9,00 
 
13,00 
 

6,00 
 
13,00 
 
10,00 
 
22,00 
 

6,40 
 
15,00 
 

2,00 
 

4,80 
 

5,00 

Programa de necessidades 
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*CIRCULAÇÃO: A área destinada à circulação deve representar no mínimo 20% da área útil total da construção. 
 
 
*ÁREA TÉCNICA PARA INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS: Considerar área necessária para instalação de placas fotovoltaicas, 
condensadoras e caixas d'água, priorizando sua localização na cobertura da edificação, sempre que possível. 

12 
 
13 

 
14 

 
15 

 
16 

 
17 

 
 
18 

 
 
19 

 
20.1 
 
20.2 
 
20.3 
 
21 

 
 
22 

Administração 

Recursos Humanos 

Sala dos Agentes 

Auditório (Atividades coletivas) 

Almoxarifado 

Copa 

 
Banheiro para funcionários PcD (Adaptado para 
acessibilidade) 

 
Depósito de material de limpeza (DML) 

Resíduos Comuns 

Resíduos Infectantes 

Resíduos Recicláveis 

Área técnica 

Área externa para embarque e desembarque de 
ambulância 

1 
 
1 
 
1 
 
1 
 
1 
 
1 
 
 
2 
 
 
1 
 
1 
 
1 
 
1 
 
1 
 
 
1 

10,00 
 

7,00 
 
10,00 
 
12,00 
 

3,00 
 

6,00 
 
 

4,80 
 
 

2,00 
 

1,00 
 

1,00 
 

1,00 
 

1,50 
 
 
21,00 

10,00 
 

7,00 
 
10,00 
 
12,00 
 

3,00 
 

6,00 
 
 

9,60 
 
 

2,00 
 

1,00 
 

1,00 
 

1,00 
 

1,50 
 
 
21,00 

 
 
 
 
 

Nº AMBIENTES Qtd. Área (m²) Área total 

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

     

 

 



MEMORIAL DESCRITIVO PORTE 01 13  

Distribuição interna 
 
 

Figura 3 – Esquema para melhor compreensão da distribuição interna dos ambientes. 
 
 

Recepção/Espera 

Sanitário (PcD) 

Sala de Curativos 

Imunização 

Sala de Medicação 

Banheiro Sala de Medicação (PcD) 

Farmácia 

Consultório 

Consultório com Sanitário 

Sanitário Consultório (PcD) 

Consultório Odontológico 

Escovódromo 

Utilidades 

Esterilização 

Recursos Humanos 

Administração 

Sala dos Agentes 

Atividades Coletivas 

Almoxarifado 

Copa 

Banheiro dos Funcionários (PcD) 

Depósito de Material de Limpeza 

Abrigo de Resíduos 

Área técnica 

Embarque/Desembarque 

 
Fonte: Elaboração Reciclar Engenharia e Gerenciamento de Projetos. 
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Circulações 
 
 

A distribuição dos serviços dentro da unidade foi estrategicamente setorizada 
nas áreas de recepção e primeiro contato, consultórios e o fluxo de atendimento, 
bem como nas áreas administrativas e de circulação para os funcionários. 

Figura 4 – Esquema para melhor compreensão do fluxo e distribuição setorizada da unidade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Recepção e 
primeiro contato 

 
Consultórios e 
fluxo de atendimento 

 
Área administrativa e 
fluxo acesso administrativo 

 
Áreas de apoio 

 
 

Fonte: Elaboração Reciclar Engenharia e Gerenciamento de Projetos. 
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Especificações de materiais 
 
 

1. VEDAÇÕES 
 

1.1. Alvenarias 
1.1.1. Alvenaria de tijolos cerâmicos, ½ vez, argamassa traço 1:4, areia média sem 
peneirar, e=10,00cm (0,10x0,15x0,20 m). Deverá ser obedecida a execução da 
alvenaria de acordo com projeto arquitetônico. 

 
1.1.2. Materiais: 
1.1.2.1. Os tijolos de barro maciços ou furados serão de procedência conhecida e 
idônea, bem cozidos, textura homogênea, compactos, suficientemente duros 
para o fim a que se destinam, isentos de fragmentos calcários ou outro 
qualquer material estranho. Deverão apresentar arestas vivas, faces planas, 
sem fendas e dimensões perfeitamente regulares. 
1.1.2.2. As paredes em alvenaria serão executadas com tijolos cerâmicos 
cozidos - medindo (9x14x19) cm, conforme previsto em projetos e na planilha 
orçamentária. 
1.1.2.3. Suas características técnicas serão enquadradas nas especificações das 
Normas NBR 7170 e NBR 8041, para tijolos maciços, e NBR 7171, para tijolos 
furados. 
1.1.2.4. Se necessário, especialmente nas alvenarias com função estrutural, os 
tijolos serão ensaiados de conformidade com os métodos indicados nas 
normas. 

 
1.1.3. Armazenamento e transporte: O armazenamento e o transporte dos tijolos 
serão realizados de modo a evitar quebras, trincas, umidade, contato com 
substancias nocivas e outras condições prejudiciais. 

 
1.1.4. Processo executivo: 
1.1.4.1. As alvenarias de tijolos de barro serão executadas em obediência às 
dimensões e alinhamentos indicados no projeto. Serão aprumadas e niveladas, 
com juntas uniformes, cuja espessura não deverá ultrapassar 10 mm. As juntas 
serão rebaixadas a ponta de colher e, no caso de alvenaria aparente, abauladas 
com ferramenta provida de ferro redondo. 
1.1.4.2. Os tijolos serão umedecidos antes do assentamento e aplicação das 
camadas de argamassa. 
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1.1.4.3. O assentamento dos tijolos será executado com argamassa de cimento e 
areia, no traço volumétrico 1:6, quando não especificado pelo projeto ou 
Fiscalização. 
1.1.4.4. Para a perfeita aderência das alvenarias de tijolos às superfícies de 
concreto, será aplicado chapisco de argamassa de cimento e areia, no traço 
volumétrico de 1:3, com adição de adesivo, quando especificado pelo projeto. 
1.1.4.5. Deverá ser prevista ferragem de amarração da alvenaria nos pilares, de 
conformidade com as especificações de projeto. As alvenarias não serão 
arrematadas junto às faces inferiores das vigas ou lajes. Posteriormente serão 
encunhadas com argamassa de cimento e areia, no traço volumétrico 1:4  e 
aditivo expansor, se indicado pelo projeto. Em qualquer caso, o encunhamento 
somente poderá ser executado quarenta e oito horas após a conclusão do pano  
de alvenaria. Os vãos de esquadrias serão providos de vergas. Sobre os 
parapeitos, guarda-corpos, platibandas e paredes baixas de alvenarias  de 
tijolos não encunhadas na estrutura deverão ser executadas cintas de concreto 
armado, conforme indicação de projeto específico. 

 
1.2. Vergas e contra-vergas de concreto armado 
1.2.1. As vergas e  contra-vergas em  concreto armado serão colocadas sobre e  
sob janelas, respectivamente, e sobre as  portas, nas esquadrias a serem 
instaladas. 
1.2.2. As dimensões consideradas são de no mínimo 0,15m de largura e 0,10m 
de altura estendendo-se no comprimento da esquadria ultrapassando pelo 
menos 0,30m para cada lado, devendo ser estudada caso a caso no projeto 
estrutural. 
1.2.3. A especificação na confecção do concreto e da ferragem seguirá as 
mesmas especificações do concreto da superestrutura. 

 
2. ESQUADRIAS E FERRAGENS 

 
2.1. Madeira 
2.1.1. As portas indicadas no projeto arquitetônico, com dimensões 
especificadas no quadro de esquadrias e especificações no detalhamento de 
esquadrias precisam ser executadas em madeira esp.: 30mm tipo prancheta 
(sarrafada) lisa em angelim pedra, batente em madeira de lei 5cm com mesmo 
padrão de acabamento da folha, revestimento em pintura esmalte na cor 
branca. Os forramentos, alisares e batedores sem emendas no vão (horizontal e 
vertical) da esquadria. 
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2.1.2. As folhas de madeira deverão estar isentas de empenamentos, defeitos 
de superfície, diferença de espessura, patologias da madeira, manchas e 
demais imperfeições. 
2.1.3. As dimensões deverão atender às exigências de resistência pertinentes ao 
uso, bem como aos requisitos estéticos indicados no projeto arquitetônico. 
2.1.4. Processo Executivo: 
2.1.4.1. A instalação das esquadrias deverá obedecer ao alinhamento, prumo e 
nivelamento indicados no projeto. 
2.1.4.2. Na colocação, não serão forçadas a se acomodarem em vãos fora de 
esquadro ou dimensões diferentes das indicadas no projeto. As esquadrias 
serão instaladas através de batentes fixados na alvenaria ou concreto, de modo 
a assegurar a rigidez e estabilidade do conjunto. 
2.1.4.3. Serão verificados igualmente o funcionamento das partes móveis e a 
colocação das ferragens. 
2.1.4.4. Todas as esquadrias de madeira, sujeitos à ação de intempéries, deverão 
ser trocadas ou assegurada por meio de testes específicos seu perfeito estado 
de funcionamento, conforme as especificações de projeto. 

 
2.2. Esquadrias de alumínio 
2.2.1. Todos os modelos de esquadrias estão indicados no projeto arquitetônico, 
com dimensões especificadas no quadro de esquadrias e especificações no 
detalhamento de esquadrias. 
2.2.2. Todos os caixilhos serão executados de modo a oferecerem boa 
resistência, sem apresentarem vibrações, e serão posicionadas através de 
grapas chumbadas na alvenaria ou estrutura de concreto, de forma cuidadosa, 
para não provocar danos à mesma. 
2.2.3. O seu posicionamento nos vãos será perfeito, nivelado e aprumado, sem 
introduzir esforços ou deformações que venham a prejudicar seu 
funcionamento. 
2.2.4. Todas as ferragens serão inteiramente novas, em perfeitas condições de 
funcionamento e acabamento. 
2.2.5. Os cortes ou encaixes para dobradiças, fechaduras de embutir, chapas 
testas, etc., terão a forma das ferragens não sendo admitida folgas que exijam 
emendas. 
2.2.6. A localização das ferragens nas esquadrias será medida com precisão de 
modo a serem evitadas discrepâncias de posição ou diferenças de níveis 
perceptíveis à vista. 
2.2.7. Serão executadas em conformidade com as especificações do fabricante. 
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2.2.8. As esquadrias metálicas serão montadas por serralherias especializadas, 
após confirmação das medidas, conferidas no local de aplicação, antes da 
execução do revestimento dos respectivos vãos. 
2.2.9. As peças serão fabricadas com acabamento de primeira qualidade, sendo 
todas as soldas esmerilhadas. Serão fornecidas com tratamento primário contra 
oxidação e protegidas com filme plástico ou papel Kraft, até o momento de sua 
colocação. 
2.2.10. As janelas externas serão executadas em quadros de alumínio anodizado 
cor preta, perfil serie 25, de acordo com as dimensões dos quadros de cada 
esquadria. 

 
2.3. Dobradiças 
2.3.1. Todas as dobradiças deverão ser de 1ª qualidade e resistentes à oxidação, 
sendo estas em latão ou aço, acabamento brilhante. As dobradiças deverão ser 
reforçadas e com abertura igual a 180º. 

 
2.4. Peitoris e Soleiras 
2.4.1. Todas as janelas onde for indicado o uso de peitoril, deverão seguir o 
padrão de granito branco Itaúnas de 3cm de espessura. 
2.4.2. Os peitoris terão a largura da parede acabada (15cm) e mais um avanço de 
3cm para fora da alvenaria, num total de 18cm, e contarão com corte 
longitudinal na parte inferior externa, formando uma pingadeira. 
2.4.3. Também avançarão 3cm nas laterais, além do limite da janela. 

 
2.5. Chapins 
2.5.1.O uso de chapim é indicado no acabamento da cobertura, conforme 
especificado no projeto de arquitetura, deverão seguir o padrão de granito 
cinza andorinha de 3cm de espessura. 

 
2.6. Vidros e espelhos 
2.6.1. Os serviços de envidraçamento devem ser executados rigorosamente de 
acordo com o caderno de detalhamento de esquadrias do projeto arquitetônico 
e com as disposições contidas na NB-226. 
2.6.2.A espessura dos vidros deve ser considerada em função dos vãos das 
esquadrias e definidos pelo fabricante. Os vidros a serem empregados nas 
obras não devem apresentar bolhas, lentes, ondulações, ranhuras ou outros 
defeitos. 
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2.6.3.Serão utilizados espelhos de vidro sobre os lavatórios dos sanitários PNE, 
presos em molduras de inox que deverão ser pendurados na parede com 
inclinação de 10°. Ver projeto de acessibilidade específico, se existente. Nos 
demais sanitários serão utilizados espelhos de vidro com molduras de inox 
fixados na parede sem inclinação, sobre os lavatórios. 

 
3. ELEMENTOS DE COMPOSIÇÃO E PROTEÇÃO DA FACHADA 

 
3.1. Brises em madeira 
3.1.1. Os Brises em madeira ipê, conforme especificado no projeto de 
arquitetura, devem ser instalados de acordo com o padrão estipulado. Cada 
Brise deverá ser composto por réguas de ipê com 7cm de espessura, 2cm de 
largura e uma altura total de 4m, conforme a área designada no projeto da 
fachada da unidade. 

 
4. COBERTURAS E PROTEÇÕES 

 
4.1. Coberturas 
4.1.1. Estruturas para telhado 
4.1.1.1. Executar a estrutura que será em madeira de lei de boa qualidade, 
maçaranduba, ou similar, com baixo grau de umidade, bom aspecto, (sem 
brocas, forros, garruchas, trincas, fendas ou outras imperfeições) serrada em 
perfeito alinhamento e esquadro nas seguintes dimensões: Terças (8x15) cm; 
Caibros (4x6) cm; Ripas (1,5x5) cm. 
4.1.1.2. A estrutura deverá obedecer a NBR – 7190 – projetos de estruturas de 
madeira e a NBR 6123/88 - forças devidas à ação do vento em edificações, e 
garantir que o telhado fique bem esquadrejado, com planicidade perfeita nas 
suas águas, e inclinações e dimensões de acordo com as indicadas no projeto 
arquitetônico. 
4.1.1.3. A estrutura de madeira deverá resistir, sem deformação, ao peso próprio 
somado ao peso das telhas de cobertura. 
4.1.1.4. Executar a imunização. Todas as peças de madeira da estrutura deverão 
ser pintadas com pincel em (02) duas demãos de produto preservativo, 
imunizante incolor para madeira. Evitar o corte da madeira após a aplicação do 
produto preservativo. 

 
4.1.2. Telhas 
4.1.2.1. As coberturas serão compostas de telhas trapezoidal com espessura 
0,50mm fixadas através de parafusos, conforme inclinação indicada pelo 
fabricante. 
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4.1.2.2. A fixação das Telhas na estrutura de sustentação (terças) deverá ser 
fixada nas ondas baixas das Telhas. Opcionalmente podem ser arruelas e 
borrachas de vedação, localizadas nas ondas altas das Telhas. Deverão ser 
adotados no mínimo 3 fixadores (auto brocantes ou ganchos), adotados 
ganchos de fixação de diâmetro mínimo 6,3mm, com por apoio, por telha. O 
parafuso deverá ter ponta de perfuração nº 3 ou superior. 

 
4.1.3. Calhas 
4.1.3.1.A calha para escoamento de águas pluviais da cobertura, deverá ser 
confeccionada em concreto armado Fck = 15,0 Mpa, impermeabilizada, no 
formato "U" com dimensões de 110x30 cm. 

 
4.1.4. Rufos 
4.1.4.1. Os rufos laterais e superiores deverão ser em chapa de alumínio 
chumbada nas platibandas do telhado, recobrindo a fiada superior ou externa 
dos telhados, protegendo contra água de chuva e infiltrações. 

 
4.2. Laje impermeabilizada 
4.2.1. Todas as lajes expostas de cobertura deverão ser impermeabilizadas 
conforme especificações dos projetos. 

 
Obs.: As dimensões de calhas, rufos e cumeeiras devem obedecer às normas 
e indicações dos fabricantes e projetistas de instalações. 

 
 

5. REVESTIMENTOS 
 

5.1. Revestimentos (Interno e Externo) 
5.1.1. Chapisco 
5.1.1.1. Para parede interna ou externa com argamassa de cimento e areia sem 
peneirar traço 1:3, espessura de 5,00mm. 
5.1.1.2. Todos os painéis de alvenaria terão suas superfícies chapiscadas, no 
mínimo, 48 horas antes da aplicação da argamassa. O chapisco, traço 1:3 
(cimento e areia grossa), medida volumétrica, deverá ter consistência adequada 
a uma boa fixação e os painéis abundantemente molhados antes da aplicação 
do mesmo. Os revestimentos deverão apresentar paramentos perfeitamente 
desempenados, aprumados, alinhados e nivelado. Todas as paredes deverão 
ser chapiscadas. 
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5.1.2. Emboço 
5.1.2.1. Emboço impermeabilizado para paredes interna ou  externa, com 
argamassa de cimento e areia média sem peneirar, traço 1:4, e= 20mm. 
5.1.2.2. O emboço só será iniciado após a completa pega da argamassa das 
alvenarias e chapiscos. 
5.1.2.3. Emboço de cada pano de parede só será iniciado depois de embutidas 
todas as canalizações que por ele devam passar e estiverem devidamente 
mestrada e taliscada, com cuidados quanto ao alinhamento e prumo. 
5.1.2.4. Os emboços serão fortemente comprimidos contra as superfícies e 
deverão apresentar paramento áspero ou entrecortados de  sulcos para facilitar  
a aderência dos rebocos. 
5.1.2.5. A espessura máxima dos emboços será de 20 milímetros. 
5.1.2.6. A argamassa dos emboços terá traço 1:4 (cimento, cal e areia). 

 
5.1.3. Reboco paulista 
5.1.3.1. (Emboço traço 1:4 + reboco traço 1:5) para paredes, espessura 25,00 mm. 

 
5.2. Revestimentos cerâmicos 
5.2.1. Será utilizada cerâmica no  revestimento das paredes das instalações 
sanitárias, e onde for indicado no projeto arquitetônico. 
5.2.2. As cerâmicas serão comprovadamente de primeira qualidade no tamanho 
indicado. 
5.2.3.A colocação será feita de modo a serem obtidas juntas de espessura 
constante, com espessura obedecendo as normas do  fabricante;  serão 
assentadas com juntas alinhadas no sentido horizontal e vertical. 
5.2.4.A argamassa pré-fabricada deverá obedecer às especificações dos fabricantes 
para assentamento. 
5.2.5.O revestimento cerâmico a ser utilizado nas paredes, nas áreas 
especificadas no projeto arquitetônico deverão seguir o seguinte padrão: 
Revestimento cerâmico com dimensões 33x45 cm, na cor branco gelo, 
acabamento brilhante. O rejuntamento será feito com argamassa pré-fabricada, 
respeitando às especificações do fabricante. 
5.2.6.Com pano úmido, no  momento adequado, retirar-se-á o excesso de argamassa, 
concluindo-se a limpeza com um pano seco. 
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6. FORROS 
 

6.1. Laje de concreto 
6.1.1. Nos locais indicados em projeto, onde o acabamento de teto é a própria 
laje ou não há indicações de forro, esta deverá receber acabamento de pintura 
acrílica fosca na cor branco neve. 

 
6.2. Forro de gesso 
6.2.1. Deverá ser obedecido quadro de especificações para teto dos projetos 
arquitetônicos. 
6.2.2. Para instalação será necessário verificar corretamente o nivelamento 
antes da fixação da estrutura. 
6.2.3. Deverá receber acabamento de pintura acrílica fosca na cor branco neve. 

 
7. PINTURA 

 
CONDIÇÕES GERAIS: 

As superfícies a pintar serão cuidadosamente limpas quando estiverem 
secas e curadas, convenientemente preparadas para o tipo de pintura a que 
se destina. 
As superfícies só poderão ser pintadas quando perfeitamente enxutas. 
As tintas a serem empregados serão de primeira qualidade e deverão ser 
usadas nas cores originais de fábrica, devendo ser evitado misturas na obra. 

 
PROCEDIMENTOS: 

Inicialmente será passada uma lixa fina sobre as superfícies de reboco, logo 
em seguida aplica-se uma demão de líquido selador ou preparador de 
parede, de preferência de marca de conhecida procedência e respeitado a 
natureza de equivalência, para proporcionar homogeneidade, agregação de 
partículas e uniformidade da superfície que será a pintada. 
Após 12 (doze) horas aplicação de duas ou mais demãos de tinta para 
acabamento interno, na diluição indicada pelo fabricante, obedecendo a um 
intervalo mínimo de 3 (três) horas entre demãos consecutivas. 
Os painéis externos de alvenaria receberão pintura com tinta à base de tinta 
ACRÍLICA, nos quais deverão ser observados os cuidados citados nos itens 
anteriores e obedecidos obrigatoriamente às recomendações do fabricante 
quanto à qualidade e aplicações. 
Deverão ser tomados cuidados no sentido de se evitar respingos de tinta em 
vidros e outras superfícies que não receberão pintura. Deverá ser respeitado 
o projeto arquitetônico, obedecendo o especificado em quadro de 
revestimento para as paredes. 
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8. PAVIMENTAÇÃO 
 

BASE PARA REVESTIMENTO DE PISO 
Lastro antes da aplicação de qualquer argamassa de regularização: 

Será executado sempre o lastro de concreto impermeabilizado, antes do 
assentamento de qualquer piso, a fim de garantir sua estanqueidade e 
durabilidade. 
Todos os pisos, antes da pavimentação final deverão receber em primeiro 
lugar um lastro de concreto que servirá como base, obedecendo aos níveis 
de inclinação previstas para a pavimentação que as deve recobrir. O lastro 
será  feito  em  concreto  simples,  fck  12,0  Mpa,  a  base  de  cimento/areia 
grossa/brita 1/brita 2, com espessura prevista em planilha orçamentária ou 
projetos. O concreto deve ser obtido pelo processo de amassamento 
mecânico, com fator água/cimento menor que 0,5. 
Todos os pisos de áreas molhadas receberão impermeabilização de 
superfície com membrana à base de resina acrílica, 3 demãos. 
A espessura da camada de lastro será de 6,00cm. 
Regularização sarrafeada de base para revestimento de piso com 
argamassa de cimento e areia sem peneirar (espessura 3cm, traço 1:4). 
Todos os pisos cerâmicos, antes da pavimentação final deverão ser 
previamente regularizados, obedecendo aos níveis de inclinações previstas, para 
a pavimentação que as deve recobrir. A camada de regularização se fará   
em   concreto   simples,   fck   12,0   MPa,   a   base   de   cimento/areia 
grossa/brita 1/brita 2, com espessura prevista em planilha orçamentária ou 
projetos. O concreto deve ser obtido pelo processo de amassamento 
mecânico, com fator água/cimento menor que 0,5. 

 
8.1. Piso 
8.1.1.O piso a ser empregado deve aderir rigorosamente às especificações 
delineadas nas áreas designadas pelo projeto arquitetônico. Este deve 
obedecer ao seguinte padrão: 

 
8.1.1.1. A1 - Revestimento cerâmico para piso com placas tipo porcelanato 
retificado de dimensões 60x60 cm, cor cinza, juntas 2mm ou similar, superfície 
acetinada, com indicação de uso em local de altíssimo tráfego. Utilizar dupla 
colagem de argamassa colante para porcelanato tipo ACIII e rejunte mínimo 
indicado pelo fabricante. 



MEMORIAL DESCRITIVO PORTE 01 24  

 
 
 
 

8.1.1.2. A2 - Revestimento cerâmico para piso com placas tipo porcelanato 
retificado de dimensões 45x45 cm, cor cinza, juntas 2mm ou similar, superfície 
acetinada, com indicação de uso em área externas. Utilizar dupla colagem de 
argamassa colante para porcelanato tipo ACIII e rejunte mínimo indicado pelo 
fabricante. 
8.1.1.3. A3 - Execução de contrapiso cimentado executado com argamassa traço 
1:3 (cimento e areia) com espessura de 3cm, sobre a base ou lastro de 
pavimentação, com finalidade de corrigir irregularidades e nivelar a superfície. 
A base deverá estar nivelada, desempenada, curada e endurecida. O traço deve 
ser ajustado experimentalmente, observando-se a característica da argamassa 
quanto à trabalhabilidade. Deve-se cuidar para que as condições climáticas não 
interfiram na aplicação e cura da argamassa. Não deve ser executado em dias 
chuvosos e devem ser protegidos da ação direta do sol logo após a aplicação. 
Preparo manual. Sobre a base ou lastro previamente limpo e umedecido fixam- 
se gabaritos, distantes 2 m a 3 m entre si, que devem ser usados como 
referência do nivelamento da superfície. Será empregada a argamassa 
constituída de cimento e areia média ou grossa sem peneirar, no traço 1:3. 
8.1.1.4. A4 - Piso intertravado pré-moldado em concreto, os blocos de concreto 
devem estar em conformidade com as Normas Brasileiras NBR-9780 e NBR- 
9781, sem apresentar fissuras, vazios, bordas quebradas ou rebarbas, devem ter 
cantos vivos e cor uniforme, com pigmentos que resistam à alcalinidade do 
cimento, à exposição aos raios solares e às intempéries. O terreno deverá ser 
nivelado e apiloado, com compactador tipo “sapo”, removendo tocos e raízes; 
Os blocos de concreto serão assentados sobre uma camada de areia média, 
esparramada e sarrafeada, sem ser compactada, com espessura uniforme 4,0 a 
5,0cm em toda a área; O corte das peças deverá ser executado com serra 
circular, munida de disco abrasivo; As juntas devem ser regulares, com 
espessura de aproximadamente 3,0mm, feitas com espaçadores e mantidas 
por linhas longitudinais e transversais esticadas; Após o assentamento, 
proceder a compactação inicial com vibro compactador de placa, pelo menos 2 
vezes e em direções opostas, com sobreposição de percursos; Fazer o 
rejuntamento das peças com argamassa de cimento e areia no traço 1:3. 

 
Obs.: Piso podo tátil (sugestão para o Projeto de Acessibilidade a ser feito). 
Aplicação: Nas áreas externas e internas conforme Norma (NBR9050) e  
projeto de acessibilidade. 
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9. RODAPÉS, SOLEIRAS, PEITORIS E GUARDA CORPOS 
 

9.1. Rodapé 
9.1.1. Nos locais indicados em projeto, incluir rodapés rodapé poliestireno, altura 
5 cm. 

 
9.2. Soleiras 
9.2.1. Todas as portas com acesso exterior ou com desnível de piso acima de 
3cm terão soleira de granito branco Itaúnas, com 3cm de espessura. 
9.2.2. As soleiras terão transpasse lateral de 3cm além do batente da porta. 
9.2.3.Terão também um avanço de 3cm para o lado mais baixo, contando com 
corte longitudinal formando pingadeira sob a mesma. A borda superior deste 
avanço deverá ser boleada. 

 
9.3. Peitoris 
9.3.1. Todas as janelas terão peitoris de granito branco Itaúnas, com 3cm de 
espessura. 
9.3.2. Os peitoris terão transpasse lateral de 3cm além do batente da janela. 
9.3.3.Terão também um avanço de 3cm para o lado externo, contando com 
corte longitudinal formando pingadeira sob a mesma. A borda superior deste 
avanço deverá ser com acabamento duplo retificado. 

 
10. INSTALAÇÕES 

 
As instalações deverão ser de primeira qualidade, atendendo às normas da 
ABNT e qualquer elemento ou peça que esteja em desacordo com as 
normas técnicas, com o projeto ou ainda, que estejam deficientes e 
comprometendo o bom funcionamento, deverão ser recuperadas ou 
substituídas por novas (fios, cabos, caixas, quadros, tomadas, interruptores, 
tubulações, aparelhos e demais acessórios). 

 
11. METAIS SANITÁRIOS 

 
11.1. Aparelhos sanitários 
11.1.1. Serão instalados nos locais indicados em projeto conforme orientação do 
fabricante obedecendo o padrão de qualidade sem arranhões, rachaduras e 
danos à peça. 
11.1.2. As cubas serão em louça branca, modelo para PcD, conforme 
detalhamento. 
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11.2. Metais sanitários 
11.2.1. Torneiras em geral 
11.2.1.1. Deverão ser instaladas conforme recomendação do fabricante, com uso 
de veda roscas. Deverão estar novas, brilhantes e isentas de escoriações e 
arranhões, com válvula perfeita, apresentando perfeito fechamento, sem que 
seja necessário o uso de força, e imune de gotejamentos. 
11.2.2. Cubas de Inox em bancadas de granito 
11.2.2.1. Nos ambientes indicados deverão ser usadas bancadas com cubas em 
aço inox em bancadas de Granito, conforme detalhamento. 
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Disposições finais 
 
 

O presente memorial descritivo, em conformidade com as normativas 
vigentes, está sujeito à aprovação pelas autoridades competentes. Qualquer 
alteração subsequente deve ser realizada mediante aprovação formal e 
documentação apropriada. 

 
Recomenda-se que, em caso de dúvidas ou necessidade de esclarecimentos 
adicionais, a equipe técnica seja consultada para assegurar a correta 
interpretação e implementação do projeto. 

 
Informações adicionais relevantes podem ser encontradas nos memoriais 
descritivos de outras disciplinas, nos cadernos de detalhamento e nos 
manuais de identidade visual, os quais são parte integrante deste projeto. 

 
As responsabilidades técnicas relacionadas à execução do projeto são 
claramente definidas. A equipe técnica envolvida é responsável por garantir o 
cumprimento dos padrões estabelecidos. 

 
Os prazos de execução e o cronograma de obra estão detalhados em 
documentos anexos. Eventuais ajustes devem ser coordenados com a equipe 
de gerenciamento. 

 
A conclusão bem-sucedida do projeto é medida pela conformidade com as 
especificações e normas estabelecidas. A aceitação formal ocorrerá após 
inspeção e aprovação final. 

 
Este memorial descritivo encerra-se como parte integrante e fundamental do 
conjunto documental que orienta a realização deste projeto. A equipe 
responsável permanece à disposição para esclarecimentos adicionais. 



Paço Municipal Francisco da Rosa Muniz 

 
TERMO DE REFERENCIA  
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia civil, visando a
da UBS tipo I, NOVO PAC, NOS TERMOS DA TABELA ABAIXO, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência

ITEM DESCRIÇÃO 

01 

Contratação de 
empresa especializada 
no ramo de engenharia 
civil, visando a 
construção da UBS tipo 
I, NOVO PAC 

 

1.1. Os serviços deverão ser realizados com base nas deliberações contidas na Instrução 
Normativa Nº 1 – de 19/1/2010, emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação, visando à adoção de soluções que proporcionem a economia da manutenção e 
operacionalização do sistema, a redução do consumo de energia e água, bem como a 
utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental. 
1.2. Os serviços deverão ser realizados em consonância com os Projetos Executivos e 
com fundamento nas normas da
no Código de Uso e Ocupação do Solo do município, nas deliberações dos órgãos de controle 
ambientais do município, do estado e da União e nas Especificações Técnicas. 
1.3. As especificações dos servi
Orçamentos, Memória de Cálculo, Memorial Descritivo e demais documentos.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra
permonorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 
Referência,. 
2.2.  O objeto da contratação 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra
anexo a este Termo de Referência, compo
plantas e peças orçamentárias.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Sustentabilidade 

 

icipal Francisco da Rosa Muniz - Rua Coelho Rodrigues, 174 - Centro, Araripina 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia civil, visando a
da UBS tipo I, NOVO PAC, NOS TERMOS DA TABELA ABAIXO, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste Termo de Referência 

CATSE
R 

UNIDADE QUANTIDADE VALOR TOTAL

Contratação de 
empresa especializada 
no ramo de engenharia 
civil, visando a 
construção da UBS tipo 

56
22

 

UNIDADE 01 R$ 1.930.269,18

Os serviços deverão ser realizados com base nas deliberações contidas na Instrução 
de 19/1/2010, emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação, visando à adoção de soluções que proporcionem a economia da manutenção e 
acionalização do sistema, a redução do consumo de energia e água, bem como a 

utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental.  
Os serviços deverão ser realizados em consonância com os Projetos Executivos e 

com fundamento nas normas das concessionárias de serviços públicos locais, entre outras, 
no Código de Uso e Ocupação do Solo do município, nas deliberações dos órgãos de controle 
ambientais do município, do estado e da União e nas Especificações Técnicas. 

As especificações dos serviços encontram-se em Anexo, através dos Projetos, 
Orçamentos, Memória de Cálculo, Memorial Descritivo e demais documentos.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra
dos em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 

da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada no Projeto Básico, 
anexo a este Termo de Referência, composto por Projetos Gráficos, Memorial Descritivo

e peças orçamentárias. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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Contratação de empresa especializada no ramo de engenharia civil, visando a construção 
da UBS tipo I, NOVO PAC, NOS TERMOS DA TABELA ABAIXO, conforme condições e 

VALOR TOTAL 

R$ 1.930.269,18 

Os serviços deverão ser realizados com base nas deliberações contidas na Instrução 
de 19/1/2010, emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação, visando à adoção de soluções que proporcionem a economia da manutenção e 
acionalização do sistema, a redução do consumo de energia e água, bem como a 

Os serviços deverão ser realizados em consonância com os Projetos Executivos e 
s concessionárias de serviços públicos locais, entre outras, 

no Código de Uso e Ocupação do Solo do município, nas deliberações dos órgãos de controle 
ambientais do município, do estado e da União e nas Especificações Técnicas.  

se em Anexo, através dos Projetos, 
Orçamentos, Memória de Cálculo, Memorial Descritivo e demais documentos. 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se 
dos em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de 

não está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024. 

pormenorizada no Projeto Básico, 
to por Projetos Gráficos, Memorial Descritivo, 
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Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente 
devem ser atendidos os que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
4.2. Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Garantia da Contratação

Será exigida a prestação da garantia da cont
total do objeto, conforme artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

5. EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo para execução dos serviços é de 
emissão da Ordem de Serviços.

5.2. O prazo de vigência do contrato será de 
da Ordem de Serviços, podendo tal prazo ser prorrogado, se assim for da vontade das 
partes, na conformidade do estabelecido na Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores.

6. GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
 
6.2. Em caso de impedimento, 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo
para esse fim. 
 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contra
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
 
6.2. Preposto 
6.2.1.A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado.
 
A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto.
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Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da Contratação 

Será exigida a prestação da garantia da contratação no valor correspondente a 3% do valor 
total do objeto, conforme artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

EXECUÇÃO DO OBJETO 

O prazo para execução dos serviços é de 12 (doze) dias a contar da data de 
emissão da Ordem de Serviços. 

vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar com a assinatura 
da Ordem de Serviços, podendo tal prazo ser prorrogado, se assim for da vontade das 
partes, na conformidade do estabelecido na Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores.

CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contra
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

nará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 

A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto.
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inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

ratação no valor correspondente a 3% do valor 
total do objeto, conforme artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

) dias a contar da data de 

a contar com a assinatura 
da Ordem de Serviços, podendo tal prazo ser prorrogado, se assim for da vontade das 
partes, na conformidade do estabelecido na Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores. 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
se o uso de mensagem eletrônica 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

nará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto. 
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A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 
para o exercício da atividade.
 
6.3. Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
 

6.4. Fiscalização Técnica 

6.4.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração. 
 
6.4.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histór
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117); 
 
6.4.3. Identificada qualquer in
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção.  
 
6.4.4.O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrat
contrato.  
 
6.4.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual. 
 
6.4.6. O Contrato será fiscalizado por 
_____________________. 
 

6.5. Gestor do Contrato 

6.5.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
atendimento da finalidade da administração. 
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ontratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 
para o exercício da atividade. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração.  

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
emandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

O Contrato será fiscalizado por ____________________________

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
atendimento da finalidade da administração.  
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ontratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 

pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 

ico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

exatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
emandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

o comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

____________________________ CPF nº 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

 para fins de 
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6.5.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o c
a sua competência.  
 
6.5.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais.  
 
6.5.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
6.5.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização par
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 
 
6.5.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com infor
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
6.5.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
pagamentos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
 
6.5.8. O Gestor do Contrato será
_______________________, conforme Por
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
 
7.1. A avaliação da execução do objeto, bem como a aferição da execução contratual 
para fins de pagamento, considerará como Instrumento de Medição, Boletim de 
Medição, Memorial de Cálculo e Relatório 
apresentados pela empresa CONTRATADA.
 
7.1.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produzir os resultados acordados,
b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou
c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferio
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O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso.  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
entos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

O Gestor do Contrato será ________________________________
, conforme Portaria _____/2025. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto, bem como a aferição da execução contratual 
para fins de pagamento, considerará como Instrumento de Medição, Boletim de 
Medição, Memorial de Cálculo e Relatório Fotográfico dos serviços executados 
apresentados pela empresa CONTRATADA. 

7.1.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

s resultados acordados, 
deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou 
deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
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O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

aso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

vamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
a fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

mações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
entos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

________________________________, CPF nº 

7.1. A avaliação da execução do objeto, bem como a aferição da execução contratual 
para fins de pagamento, considerará como Instrumento de Medição, Boletim de 

Fotográfico dos serviços executados 

7.1.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
r à demandada. 
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7.2. RECEBIMENTO PROVISÓRIO:
 
7.2.1. O recebimento provisório dar
fiscalização (art. 140, inciso I, alínea “a” da Lei nº 14.133/21/2021), ao final da execução 
do serviço de cada período mensal 
OS, mediante realização de vistoria e elaboração de Relatório detalhado, contendo o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do serviço 
estabelecido no escopo da OS.
 
7.2.2. Deverão, também, ser anexados os demais documentos que o responsável julgar 
necessário e, encontrando irregularidade, fixará prazo para correção. Sendo aprovado 
o recebimento, o responsável autorizará a emissão da Nota Fiscal.
 
7.2.3. A fiscalização notificará o 
(três) dias úteis, impugnar os apontamentos do Relatório ou emitir a Nota Fiscal/Fatura 
no valor apurado. 
 
7.2.4. Na hipótese do contratado apresentar impugnação ao Relatório, a fiscalização 
emitirá novo Relatório, no prazo de até 03 (três) dias úteis , com a análise dos 
argumentos do contratado. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os 
serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados 
dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação 
dos serviços, bem como constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais 
que se fizerem necessários. 
 
7.2.5. O relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conc
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá
 
7.3. RECEBIMENTO DEFINITIVO
 
7.3.1. Os serviços contratados serão 
(cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório da última medição estabelecida 
no cronograma, por servidor ou comissão
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente ac
mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:
 
7.3.2. Realizar a análise todos os relatórios (medições) e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e 
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao 
contratado, por escrito, as respectivas correções.
 
7.3.4.Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações
 
7.3.5. Realizar a aposição de assinatura e carimbo nas vias do Documento Auxiliar da 
NF-e (Danfe) ou na Nota Fiscal, emitida pelo contratado para os serviços prestados.
 
7.3.6. Na hipótese de irregularidade não sanada pelo contratado, a 
a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para procedimentos 
inerentes à apuração dos fatos e à aplicação das penalidades cabíveis.
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RECEBIMENTO PROVISÓRIO: 

7.2.1. O recebimento provisório dar-se-á pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização (art. 140, inciso I, alínea “a” da Lei nº 14.133/21/2021), ao final da execução 
do serviço de cada período mensal (medição), conforme cronograma estabelecido na 
OS, mediante realização de vistoria e elaboração de Relatório detalhado, contendo o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do serviço 
estabelecido no escopo da OS. 

, também, ser anexados os demais documentos que o responsável julgar 
necessário e, encontrando irregularidade, fixará prazo para correção. Sendo aprovado 
o recebimento, o responsável autorizará a emissão da Nota Fiscal. 

7.2.3. A fiscalização notificará o contratado para, se for o caso, no prazo de até 03 
(três) dias úteis, impugnar os apontamentos do Relatório ou emitir a Nota Fiscal/Fatura 

7.2.4. Na hipótese do contratado apresentar impugnação ao Relatório, a fiscalização 
elatório, no prazo de até 03 (três) dias úteis , com a análise dos 

argumentos do contratado. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os 
serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados 

ados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação 
dos serviços, bem como constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais 

7.2.5. O relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conc
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato.

RECEBIMENTO DEFINITIVO 

7.3.1. Os serviços contratados serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório da última medição estabelecida 

por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente ac
mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

7.3.2. Realizar a análise todos os relatórios (medições) e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e 

spesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao 
contratado, por escrito, as respectivas correções. 

7.3.4.Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas. 

Realizar a aposição de assinatura e carimbo nas vias do Documento Auxiliar da 
e (Danfe) ou na Nota Fiscal, emitida pelo contratado para os serviços prestados.

. Na hipótese de irregularidade não sanada pelo contratado, a fiscalização reduzirá 
a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para procedimentos 
inerentes à apuração dos fatos e à aplicação das penalidades cabíveis. 
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á pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização (art. 140, inciso I, alínea “a” da Lei nº 14.133/21/2021), ao final da execução 

(medição), conforme cronograma estabelecido na 
OS, mediante realização de vistoria e elaboração de Relatório detalhado, contendo o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do serviço 

, também, ser anexados os demais documentos que o responsável julgar 
necessário e, encontrando irregularidade, fixará prazo para correção. Sendo aprovado 

contratado para, se for o caso, no prazo de até 03 
(três) dias úteis, impugnar os apontamentos do Relatório ou emitir a Nota Fiscal/Fatura 

7.2.4. Na hipótese do contratado apresentar impugnação ao Relatório, a fiscalização 
elatório, no prazo de até 03 (três) dias úteis , com a análise dos 

argumentos do contratado. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os 
serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados 

ados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação 
dos serviços, bem como constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais 

7.2.5. O relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão 
acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização e demais 

los ao gestor do contrato. 

no prazo de até 05 
(cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório da última medição estabelecida 

designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

7.3.2. Realizar a análise todos os relatórios (medições) e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e 

spesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao 

7.3.4.Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

Realizar a aposição de assinatura e carimbo nas vias do Documento Auxiliar da 
e (Danfe) ou na Nota Fiscal, emitida pelo contratado para os serviços prestados. 

fiscalização reduzirá 
a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para procedimentos 
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7.3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade c
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético
perfeita execução do contrato, bem como não exclui a responsabilidade pela garantia 
do(s) serviços(s) executado(s) por vícios ou disparidades em relação às com as 
especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo
as faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 8.078/90.
 
 
7.4. LIQUIDAÇÃO 
7.4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 10(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77/2022. 
 
7.4.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
7.4.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

i) o prazo de validade;
ii) a data da emissão;
iii) os dados do contrato e do órgão contratante;
iv) o período respectivo de execução do contrato;
v) o valor a pagar
vi) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4.5.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando
regularização da situação, sem ônus à contratante;
 
7.4.6.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio de consulta on
ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei nº 14.133/2021.
 
7.4.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26
 
7.4.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua de
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade c
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato, bem como não exclui a responsabilidade pela garantia 
do(s) serviços(s) executado(s) por vícios ou disparidades em relação às com as 
especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se ao contratante 
as faculdades previstas no art. 18 da Lei nº 8.078/90. 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
ra fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

7.4.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo
ção, nos casos de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

7.4.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
entada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar 

destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.4.5.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.4.6.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação daregularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

bilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei nº 14.133/2021.

7.4.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
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. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
profissional pela 

perfeita execução do contrato, bem como não exclui a responsabilidade pela garantia 
do(s) serviços(s) executado(s) por vícios ou disparidades em relação às com as 

se ao contratante 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
ra fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

7.4.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
ção, nos casos de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

7.4.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
entada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.4.5.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

se o prazo após a comprovação da 

7.4.6.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
-line ao SICAF 

bilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4.7. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 

razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

fesa. O prazo poderá ser 
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7.4.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.10. Persistindo a irregularidade, o contr
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
 
7.4.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.
 
7.5. PAGAMENTO: 
 
7.5.1. Não haverá pagamento antecipado.
7.5.2. O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
mediante emissão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento.
 
7.5.3. Para fins de pagamento dos serviços, serão observados os boletins de 
medição. 
 
7.5.4. O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fisc
Contrato/Ordem de Serviço, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência 
e número da conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.
 
7.5.5. O pagamento será efetuado mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
7.5.5.1. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de 
Estado de Fazenda da sede ou domicílio do credor e do Estado de Pernambuco, 
abrangendo inclusive débitos inscritos em dívida ativa;
 
7.5.5.2 Prova de regularidade 
Procuradoria-Geral do Estado da sede ou domicílio do credor e do Estado de 
Pernambuco; 
 
7.5.5.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
FGTS, em plena validade e relativa ao con
 
7.5.5.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional(PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União(DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
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7.4.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

e fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.4.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.4.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
ue se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.5.1. Não haverá pagamento antecipado. 
7.5.2. O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 

ão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 
documentos que compõem o processo de pagamento. 

Para fins de pagamento dos serviços, serão observados os boletins de 

7.5.4. O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do 
Contrato/Ordem de Serviço, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência 
e número da conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária.

7.5.5. O pagamento será efetuado mediante a apresentação dos seguintes 

7.5.5.1. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de 
Estado de Fazenda da sede ou domicílio do credor e do Estado de Pernambuco, 
abrangendo inclusive débitos inscritos em dívida ativa; 

7.5.5.2 Prova de regularidade junto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela 
Geral do Estado da sede ou domicílio do credor e do Estado de 

7.5.5.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
FGTS, em plena validade e relativa ao contratado; 

7.5.5.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional(PGFN), referente a 

s créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União(DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Geral da Fazenda Nacional; 
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7.4.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

e fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

atante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

7.4.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
ue se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

7.5.2. O pagamento será realizado de acordo com a execução do objeto do contrato, 
ão da respectiva Nota Fiscal devidamente atestada, e análise dos 

Para fins de pagamento dos serviços, serão observados os boletins de 

al, o número do 
Contrato/Ordem de Serviço, a descrição do objeto, o número e nome do banco, agência 
e número da conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária. 

7.5.5. O pagamento será efetuado mediante a apresentação dos seguintes 

7.5.5.1. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de 
Estado de Fazenda da sede ou domicílio do credor e do Estado de Pernambuco, 

junto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela 
Geral do Estado da sede ou domicílio do credor e do Estado de 

7.5.5.3. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

7.5.5.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional(PGFN), referente a 

s créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União(DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 
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7.5.5.5 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
 
7.5.5.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal da sede ou domicílio do 
credor. 
 
7.5.6. Sendo o caso, o contratante efetuará retenção na fonte de 
inerentes ao Contrato em questão.
 
7.5.7. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor do contratado em até 30 
(trinta) dias, mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor 
correspondente, após a apresentação 
fiscalização do contratante. 
 
7.5.8. O(s) pagamento(s) não realizado(s) dentro do prazo por eventos decorrentes do 
contratado, não será(ão) gerador(es) de direito a qualquer acréscimo financeiro;
 
7.5.9. Caso o atraso no pagamento seja motivado exclusivamente pelo contratante, o 
valor devido será corrigido pelo IPCA, conforme apuração desde a data prevista para o 
pagamento até a data de sua efetiva realização;
 
7.5.10. A efetivação dos pagamentos não isentará o contr
responsabilidades e das suas obrigações contratuais, especialmente aquelas 
relacionadas à qualidade e à garantia dos serviços prestados.
 
7.5.11. Caso constatada alguma irregularidade ou incorreção na Nota Fiscal/Fatura, 
esta será devolvida ao contratado para as necessárias correções, acompanhada dos 
motivos que deram ensejo à sua rejeição, interrompendo
que começa a fluir somente a partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e demais 
documentos, devidamente corrigidos. O prazo somente voltará a fluir, desde o começo 
e de maneira integral, a partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e dos demais 
documentos exigíveis, devidamente corrigidos.
 
7.5.12. Constatando-se qualquer outra circunstância que desacons
em razão de circunstância devidamente justificada e informada ao contratante, o prazo 
para pagamento ficará suspenso e voltará a correr a partir da respectiva data de 
regularização. 
 
7.5.13. Nos casos de aplicação de penalidade ao 
inadimplência contratual, não serão efetuados pagamentos a esta, enquanto perdurar 
pendência de liquidação das respectivas obrigações.
 
7.5.14. As Notas Fiscais a serem pagas deverão sofrer desconto devido à aplicação de 
multas/glosas previstas no Contrato e já identificadas pela fiscalização.
 
7.5.15. O contratado deverá, durante toda a execução do Contrato, manter atualizada a 
vigência da garantia contratual.
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7.5.5.5 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

7.5.5.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal da sede ou domicílio do 

7.5.6. Sendo o caso, o contratante efetuará retenção na fonte de todos os tributos 
inerentes ao Contrato em questão. 

7.5.7. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor do contratado em até 30 
(trinta) dias, mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor 
correspondente, após a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pela 

7.5.8. O(s) pagamento(s) não realizado(s) dentro do prazo por eventos decorrentes do 
contratado, não será(ão) gerador(es) de direito a qualquer acréscimo financeiro;

so no pagamento seja motivado exclusivamente pelo contratante, o 
valor devido será corrigido pelo IPCA, conforme apuração desde a data prevista para o 
pagamento até a data de sua efetiva realização; 

7.5.10. A efetivação dos pagamentos não isentará o contratado das suas 
responsabilidades e das suas obrigações contratuais, especialmente aquelas 
relacionadas à qualidade e à garantia dos serviços prestados. 

7.5.11. Caso constatada alguma irregularidade ou incorreção na Nota Fiscal/Fatura, 
ao contratado para as necessárias correções, acompanhada dos 

motivos que deram ensejo à sua rejeição, interrompendo-se o prazo para o pagamento, 
que começa a fluir somente a partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e demais 

orrigidos. O prazo somente voltará a fluir, desde o começo 
e de maneira integral, a partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e dos demais 
documentos exigíveis, devidamente corrigidos. 

se qualquer outra circunstância que desaconselha o pagamento, 
em razão de circunstância devidamente justificada e informada ao contratante, o prazo 
para pagamento ficará suspenso e voltará a correr a partir da respectiva data de 

7.5.13. Nos casos de aplicação de penalidade ao contratado, em virtude de 
inadimplência contratual, não serão efetuados pagamentos a esta, enquanto perdurar 
pendência de liquidação das respectivas obrigações. 

7.5.14. As Notas Fiscais a serem pagas deverão sofrer desconto devido à aplicação de 
osas previstas no Contrato e já identificadas pela fiscalização. 

7.5.15. O contratado deverá, durante toda a execução do Contrato, manter atualizada a 
vigência da garantia contratual. 
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7.5.5.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal da sede ou domicílio do 

todos os tributos 

7.5.7. O pagamento será efetuado pelo contratante em favor do contratado em até 30 
(trinta) dias, mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor 

da Nota Fiscal devidamente atestada pela 

7.5.8. O(s) pagamento(s) não realizado(s) dentro do prazo por eventos decorrentes do 
contratado, não será(ão) gerador(es) de direito a qualquer acréscimo financeiro; 

so no pagamento seja motivado exclusivamente pelo contratante, o 
valor devido será corrigido pelo IPCA, conforme apuração desde a data prevista para o 

atado das suas 
responsabilidades e das suas obrigações contratuais, especialmente aquelas 

7.5.11. Caso constatada alguma irregularidade ou incorreção na Nota Fiscal/Fatura, 
ao contratado para as necessárias correções, acompanhada dos 

se o prazo para o pagamento, 
que começa a fluir somente a partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e demais 

orrigidos. O prazo somente voltará a fluir, desde o começo 
e de maneira integral, a partir da data do protocolo da nova Nota Fiscal e dos demais 

elha o pagamento, 
em razão de circunstância devidamente justificada e informada ao contratante, o prazo 
para pagamento ficará suspenso e voltará a correr a partir da respectiva data de 

contratado, em virtude de 
inadimplência contratual, não serão efetuados pagamentos a esta, enquanto perdurar 

7.5.14. As Notas Fiscais a serem pagas deverão sofrer desconto devido à aplicação de 

7.5.15. O contratado deverá, durante toda a execução do Contrato, manter atualizada a 
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8. DO PRAZO, FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE 
SERVIÇOS E REGIME DE EXECUÇÃO

 
8.1. Prazo para abertura de propostas

Conforme estabelecido no Art.55, Inciso II, alínea “a” da Lei 14.133/2021, as propostas 
devem ser abertas num prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da 
publicação do edital, por se tratar de um
 
8.2. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:

O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.
 
8.3. Regime de Execução 

8.3.1. O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário,  e os 
pagamentos correspondem à medição dos serviços efetivamente executados.
 
8.4. Exigências de Habilitação

8.4.1.Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.4.2. Habilitação jurídica 

8.4.2.1 Empresário individual
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
 
8.4.2.2. Microempreendedor
Microempreendedor Individual 
verificação da autenticidade no sítio 
br/empreendedor; 
 
8.4.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada 
 
8.4.2.4. inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contra
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
de documento comprobatório de seus administradores;
 
8.4.2.5 Sociedade empresária estrangeira
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conform
de 18 de março de 2020. 
 
8.4.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
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DO PRAZO, FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE 
ME DE EXECUÇÃO 

Prazo para abertura de propostas 

Conforme estabelecido no Art.55, Inciso II, alínea “a” da Lei 14.133/2021, as propostas 
devem ser abertas num prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da 
publicação do edital, por se tratar de uma obra comum de engenharia. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 

O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário,  e os 
pagamentos correspondem à medição dos serviços efetivamente executados.

Exigências de Habilitação 

habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 

: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
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DO PRAZO, FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE 

Conforme estabelecido no Art.55, Inciso II, alínea “a” da Lei 14.133/2021, as propostas 
devem ser abertas num prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da 

O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com 

O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário,  e os 
pagamentos correspondem à medição dos serviços efetivamente executados. 

habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

: Certificado da Condição de 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

esas-e-negocios/pt-

SLU ou sociedade 
 EIRELI:  

to social no Registro Público de 
acompanhada 

: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

e Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 

: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
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8.4.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
 
8.4.2.8. Sociedade cooperativa
assembleia que oaprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
 
8.4.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva

8.4.4. Habilitação fiscal, social e 

8.4.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso;
 
8.4.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida con
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional(PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União(DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Segur
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
 
8.4.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
 
8.4.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
 
8.4.46 5Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo 
ao domicílio ou sede do prestador de serviços, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;
 
8.4.4.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
prestador de serviços, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
 
8.4.4.7 Prova de regularidade com a Fazenda 
prestador de serviços, relativa à
 
 
8.4.4.8. Caso o prestador de serviços seja considerado isento dos tributos Estadual
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da 
equivalente, na forma da lei. 
 
8.4.4. . O prestador de serviços enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 
de contribuintes estadual e municipal.

8.4.5. Qualificação Econômico
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Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

cantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que oaprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional(PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União(DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
2, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo 
ao domicílio ou sede do prestador de serviços, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
prestador de serviços, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
prestador de serviços, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o prestador de serviços seja considerado isento dos tributos Estadual
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
 

O prestador de serviços enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 
de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 
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Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

cantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que oaprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
juntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional(PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União(DAU) por elas 

idade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço(FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo 
ao domicílio ou sede do prestador de serviços, pertinente ao seu ramo de atividade e 

regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
prestador de serviços, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

do domicílio ou sede do 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o prestador de serviços seja considerado isento dos tributos Estadual ou 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

O prestador de serviços enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 
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8.4.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 
na licitação (art. 5º, inciso II, alínea“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 
2021), ou de sociedade simples;
 
8.4.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribu
de serviços - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
 
8.4.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1(um); 
 
8.4.5.3.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos con
pelo balanço de abertura; e 
 
8.4.5.4. Os documentos referidos acima limitar
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos
 
8.4.5.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao Sped. 
 
8.4.5.6. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um)
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor 
total estimado da contratação.
 
8.4.5.7. As empresas criadas no exercício finance
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
 
8.4.5.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo prestador de serviços.

8.4.6. Qualificação Técnica 
 
8.4.6.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
 
8.4.6.61.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação.
 
8.4.6.2. Apresentar Certidão de Registro da empresa licitante e do(s) responsável (eis) 
técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
CREA/CAU, em qualquer unidade da federação, como requisito para habilitação. 
Devendo a empresa, para fins de contratação, apresentar a Certidão de Registro e 
Comprovação de Quitação da Anuidade da EMPRESA CONTRATATADA, bem como 
do (s) responsável (eis) técnico (s), no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
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ertidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
te, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 

na licitação (art. 5º, inciso II, alínea“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 
2021), ou de sociedade simples; 

ertidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do prestador 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos con

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 
de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um)
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor 
total estimado da contratação. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo prestador de serviços. 

 

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

da contratação. 

Apresentar Certidão de Registro da empresa licitante e do(s) responsável (eis) 
técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
CREA/CAU, em qualquer unidade da federação, como requisito para habilitação. 

evendo a empresa, para fins de contratação, apresentar a Certidão de Registro e 
Comprovação de Quitação da Anuidade da EMPRESA CONTRATATADA, bem como 
do (s) responsável (eis) técnico (s), no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
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ertidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
te, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 

na licitação (art. 5º, inciso II, alínea“c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 

idor da sede do prestador 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

ão ao último exercício no caso 
 

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5% do valor 

iro da licitação deverão atender 
a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

Apresentar Certidão de Registro da empresa licitante e do(s) responsável (eis) 
técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – 
CREA/CAU, em qualquer unidade da federação, como requisito para habilitação. 

evendo a empresa, para fins de contratação, apresentar a Certidão de Registro e 
Comprovação de Quitação da Anuidade da EMPRESA CONTRATATADA, bem como 
do (s) responsável (eis) técnico (s), no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
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Agronomia – CREA/CAU ou pelo CFT do Estado onde será executada a obra e(ou) 
serviço; 
 
8.4.6.3.  Capacidade Técnico
data prevista para entrega dos documentos de habilitação, em seu quadro técnico 
permanente, responsáveis técnicos, com formação acadêmica em engenharia elétrica 
ou técnico em eletrotécnica, detentor de atestado de responsabilidade técnica pela 
execução de serviços compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto da presente licitação, devendo,
órgãos ou entidades da administração pública direta ou indireta, federal, estadual ou 
municipal ou empresa privada, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo 
Técnico (CATs), emitidas pelo CREA/CAU ou pelo
 
• CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 30 MPA, COM USO DE 
BOMBA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO 
• CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE BALDES 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_02/2022.
• ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 14X19X39 CM 
(ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAME
• TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA 
ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE 
VERTICAL. AF_07/2019 
• TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMEN
LATERAL DE 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO MAIOR QUE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019
• CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE PEDREIR
• MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 PREPARO MECÂNICO, APLICADA 
MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 10M², E = 10M
 
8.4.6.3.1. Os profissionais indicados deverão comprovar que são do quadro permanente da 

empresa, através da apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), cópia do 
contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, cópia do contrato 
de trabalho ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor do 
atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do 
profissional. Acórdão TCU nº 1450/2022
 
8.4.6.4. Capacidade Técnico
executado, a qualquer tempo, serviços e quantidades de obras compatíveis com o 
objeto desta licitação, através de certidão e/ou atestado, fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, das parcelas de maior relevâ
 
• ITEM 2.12 - CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BA
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_01/2024
• ITENS 3.1.6, 3.2.8 e 3.3.6
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_02/2022
• ITEM 4.1.2 - ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 14X19X39 CM 
(ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA
356,92 m²; 
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AU ou pelo CFT do Estado onde será executada a obra e(ou) 

Capacidade Técnico-Profissional - Comprovação da licitante de possuir na 
data prevista para entrega dos documentos de habilitação, em seu quadro técnico 

técnicos, com formação acadêmica em engenharia elétrica 
ou técnico em eletrotécnica, detentor de atestado de responsabilidade técnica pela 
execução de serviços compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto da presente licitação, devendo, para tanto, comprovar ter executado para os 
órgãos ou entidades da administração pública direta ou indireta, federal, estadual ou 
municipal ou empresa privada, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo 
Técnico (CATs), emitidas pelo CREA/CAU ou pelo CFT: 

CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 30 MPA, COM USO DE 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_01/2024. 

CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE BALDES 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_02/2022. 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 14X19X39 CM 
(ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA 
ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE 

TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM RECOBRIMENTO 
LATERAL DE 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO MAIOR QUE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 PREPARO MECÂNICO, APLICADA 
MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 10M², E = 10M

profissionais indicados deverão comprovar que são do quadro permanente da 

a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), cópia do 
contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, cópia do contrato 

declaração de contratação futura do profissional detentor do 
atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do 
profissional. Acórdão TCU nº 1450/2022-Plenário. 

Capacidade Técnico-Operacional - Comprovação da empresa licitante ter 
executado, a qualquer tempo, serviços e quantidades de obras compatíveis com o 
objeto desta licitação, através de certidão e/ou atestado, fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, das parcelas de maior relevância:

CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 30 MPA, COM USO DE BOMBA 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_01/2024 - Quantidade a ser comprovada = 

ITENS 3.1.6, 3.2.8 e 3.3.6 - CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE BALDES 
ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_02/2022 - Quantidade a ser comprovada = 40,75 m³; 

A DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 14X19X39 CM 
(ESPESSURA 14 CM) E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA - Quantidade a ser comprovada
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AU ou pelo CFT do Estado onde será executada a obra e(ou) 

Comprovação da licitante de possuir na 
data prevista para entrega dos documentos de habilitação, em seu quadro técnico 

técnicos, com formação acadêmica em engenharia elétrica 
ou técnico em eletrotécnica, detentor de atestado de responsabilidade técnica pela 
execução de serviços compatível em características, quantidades e prazos com o 

para tanto, comprovar ter executado para os 
órgãos ou entidades da administração pública direta ou indireta, federal, estadual ou 
municipal ou empresa privada, acompanhados das respectivas Certidões de Acervo 

CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 30 MPA, COM USO DE 

CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE BALDES - LANÇAMENTO, 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 14X19X39 CM 
NTO COM PREPARO EM BETONEIRA 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA 
ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE 

TO E = 6 MM, COM RECOBRIMENTO 
LATERAL DE 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO MAIOR QUE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE 
O. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM 

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 PREPARO MECÂNICO, APLICADA 
MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 10M², E = 10M². 

profissionais indicados deverão comprovar que são do quadro permanente da 

a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS), cópia do 
contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, cópia do contrato 

declaração de contratação futura do profissional detentor do 
atestado apresentado, desde que acompanhada de declaração de anuência do 

presa licitante ter 
executado, a qualquer tempo, serviços e quantidades de obras compatíveis com o 
objeto desta licitação, através de certidão e/ou atestado, fornecido(s) por pessoa(s) 

ncia: 

LDRAME, FCK 30 MPA, COM USO DE BOMBA - 
= 28,45 m³; 

CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE BALDES - LANÇAMENTO, 

A DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 14X19X39 CM 
Quantidade a ser comprovada = 
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• ITEM 5.1.3 - TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA 
ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019
Quantidade a ser comprovada = 179,70
• ITEM 5.2.1 - TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM RECOBRIMENTO LATERAL 
DE 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO MAIOR QUE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇA
Quantidade a ser comprovada = 179,70
• ITEM 8.1.1 - CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE 
FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM
• ITEM 8.1.2 - MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 PREPARO MECÂNICO, APLICADA MANUALME
PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁR
m². 

9. ESTIMATIVA DE CUSTO
O custo estimado total da contratação é de 
trinta mil duzentos e sessenta e nove reais e dezoito centavos
unitários apostos na planilha detalhada de preços (projeto básico) anexo a esse Termo 
de Referência. 

10.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município.
 
Unidade Orçamentária: 027000
Funcional: 26 543 1501 2835 0000
Ficha: 208 
Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00
Fonte: 1.05.01  
 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 
11. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
11.1.  O objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável 

da Secretaria Municipal de Infraestrutura

serviços com as especificações do edital e seus anexos.  

11.2. O recebimento definitivo ocorrerá em até 

aceitação da qualidade e quantidade dos 

11.3. O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela 

de Infraestrutura. 

11.4. A Secretaria Municipal de 

com o especificado neste Termo, através de termo circunstanciado, no qual deverá constar 

o motivo da não aceitação do objeto. 
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TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA 
ETÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019

179,70 m²; 
TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM RECOBRIMENTO LATERAL 

DE 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO MAIOR QUE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇA
179,70 m²; 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE 
FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM - Quantidade a ser comprovada

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 PREPARO MECÂNICO, APLICADA MANUALME
PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 10M², E = 10M² - Quantidade a ser comprovada

ESTIMATIVA DE CUSTO 
O custo estimado total da contratação é de R$ 1.930.269,18(um milhão novecentos e 
trinta mil duzentos e sessenta e nove reais e dezoito centavos) conforme custos 

anilha detalhada de preços (projeto básico) anexo a esse Termo 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

entária: 027000 
Funcional: 26 543 1501 2835 0000 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

11. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
.  O objeto será recebido provisoriamente, pelo responsável pelo setor de 

Infraestrutura, para posterior verificação da conformidade dos 

com as especificações do edital e seus anexos.   

O recebimento definitivo ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis, após a verificação e 

o da qualidade e quantidade dos serviços realizados.  

O recebimento será formalizado mediante recibo expedido pela Secretaria Municipal 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, rejeitará os serviços prestados

m o especificado neste Termo, através de termo circunstanciado, no qual deverá constar 

o motivo da não aceitação do objeto.  
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TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA 
ETÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 - 

TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM RECOBRIMENTO LATERAL 
DE 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM INCLINAÇÃO MAIOR QUE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 - 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE 
Quantidade a ser comprovada = 726,69 m²; 

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8 PREPARO MECÂNICO, APLICADA MANUALMENTE EM 
Quantidade a ser comprovada = 687,80 

um milhão novecentos e 
) conforme custos 

anilha detalhada de preços (projeto básico) anexo a esse Termo 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

pelo setor de engengaria 

, para posterior verificação da conformidade dos 

) dias úteis, após a verificação e 

Secretaria Municipal 

prestados em desacordo 

m o especificado neste Termo, através de termo circunstanciado, no qual deverá constar 
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11.5. Os serviços que não atenderem às especificações deverão ser substituídos pelo 

licitante vencedor no prazo máximo de 

sanções previstas no Edital e seus Anexos.

11.6. A qualidade dos serviços

materiais; 

11.7. As obrigações resultantes do presente certame deverão ser executadas fielme

pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas legais pertinentes, 

respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial;

 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

Caberá à licitante vencedora,  o cumprimento das 

12.1. Efetuar a entrega dos serviços

estipuladas no Termo de Referência

12.2. Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

se verifiquem danos em decorrência 

mesmo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação que lhe for 

entregue oficialmente; 

12.3. Garantir a qualidade do objeto licitado, obrigando

defeitos, nos termos do subitem anterior;

12.4. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e previdenciários 

resultantes do fornecimento; 

12.5. Qualquer irregularidade que comprometa ou inviabilize 

deverá ser informada imediatamente a 

12.6. Responsabilizar-se por quaisquer danos que, comprovadamente vierem a ocorrer em 

prejuízo do patrimônio da Secretaria Municipal de Saúde

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias, procedendo em 

qualquer caso, à devida reposição do bem ou ressarcimento do(s) prejuízo(s);

 
13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Na execução do objeto do contrato, obriga

13.1. Efetuar os pagamentos no tempo, lugar e forma estabelecidos na contratação. 

10.2. Notificar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas no 

produto;  

13.3. Proporcionar todas as facilidades que lhe couber, para que a entreg

seja executada na forma estabelecida neste Termo de Referência e respectiva 
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que não atenderem às especificações deverão ser substituídos pelo 

licitante vencedor no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sob pena de aplicação das 

sanções previstas no Edital e seus Anexos. 

serviços serão fatores preponderantes na avaliação final dos 

. As obrigações resultantes do presente certame deverão ser executadas fielme

pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas legais pertinentes, 

respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial;

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Caberá à licitante vencedora,  o cumprimento das seguintes obrigações: 

serviços de acordo com as especificações e demais condições 

estipuladas no Termo de Referência e projeto básico; 

12.2. Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

verifiquem danos em decorrência do mesmo, bem como, providenciar a substituição do 

mesmo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação que lhe for 

12.3. Garantir a qualidade do objeto licitado, obrigando-se a repor aquele que apresentar 

defeitos, nos termos do subitem anterior; 

12.4. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e previdenciários 

 

12.5. Qualquer irregularidade que comprometa ou inviabilize a prestação

deverá ser informada imediatamente a Secretaria Municipal de Saúde. 

se por quaisquer danos que, comprovadamente vierem a ocorrer em 

Secretaria Municipal de Saúde ou de terceiros, adotando

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias, procedendo em 

qualquer caso, à devida reposição do bem ou ressarcimento do(s) prejuízo(s);

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Na execução do objeto do contrato, obriga-se o CONTRATANTE a: 

Efetuar os pagamentos no tempo, lugar e forma estabelecidos na contratação. 

Notificar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas no 

Proporcionar todas as facilidades que lhe couber, para que a entreg

seja executada na forma estabelecida neste Termo de Referência e respectiva 
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que não atenderem às especificações deverão ser substituídos pelo 

dias úteis, sob pena de aplicação das 

serão fatores preponderantes na avaliação final dos 

. As obrigações resultantes do presente certame deverão ser executadas fielmente 

pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas legais pertinentes, 

respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial; 

 

de acordo com as especificações e demais condições 

12.2. Reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte, o serviço em que 

, bem como, providenciar a substituição do 

mesmo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação que lhe for 

repor aquele que apresentar 

12.4. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e previdenciários 

a prestação dos serviços 

se por quaisquer danos que, comprovadamente vierem a ocorrer em 

ou de terceiros, adotando-se, no 

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, as providências necessárias, procedendo em 

qualquer caso, à devida reposição do bem ou ressarcimento do(s) prejuízo(s); 

Efetuar os pagamentos no tempo, lugar e forma estabelecidos na contratação.  

Notificar, por escrito, à CONTRATADA quaisquer irregularidades encontradas no 

Proporcionar todas as facilidades que lhe couber, para que a entrega dos serviços 

seja executada na forma estabelecida neste Termo de Referência e respectiva OS; 
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13.4. Indicar um responsável para acompanhar o recebimento do objeto, cabendo aos 

mesmos conferir a qualidade e quantidade do material entregue;

13.6. Atestar na Nota Fiscal a entrega efetiva do material.

 
14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1. O prazo de vigência será de 
respeitando o limite dos créditos orçamentários, nos termos do disposto no
nº 14.133/2021. 

14.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a dura

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:

a. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b. recusar-se a enviar o detalhamento da prop

c. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d. deixar de apresentar amostra;

e. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaç
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação

15.1.5. fraudar a licitação 

15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

15.1.6.1. agir em conluio ou 

15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

15.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

15.1.8. praticar ato lesivo previsto no 
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Indicar um responsável para acompanhar o recebimento do objeto, cabendo aos 

mesmos conferir a qualidade e quantidade do material entregue; 

Nota Fiscal a entrega efetiva do material. 

DO CONTRATO 

14.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses contados da assinatura 
o limite dos créditos orçamentários, nos termos do disposto no

14.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

deixar de apresentar amostra; 

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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Indicar um responsável para acompanhar o recebimento do objeto, cabendo aos 

contados da assinatura do contrato, 
o limite dos créditos orçamentários, nos termos do disposto no art. 105 da Lei 

14.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
nte o certame; 

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

ão exigida para a contratação, 
 

se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
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15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

15.2.3. advertência;  

15.2.4. multa; 

15.2.5. impedimento de licitar e contratar e

15.2.6. declaração de inidoneidade para
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.3. a natureza e a gravidade da infração cometida.

15.3.4. as peculiaridades do caso concreto

15.3.5. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

15.3.6. os danos que dela provierem para a Administração Pública

15.3.7. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nor
e orientações dos órgãos de controle.

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 
comunicação oficial.  

15.4.3. Para as infrações previstas nos
15% do valor do contrato licitado.

15.4.4. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 
será de 15%a 30% do valor do contrato licitado.

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e d
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inti

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o res
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 
nos itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021
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Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

natureza e a gravidade da infração cometida. 

as peculiaridades do caso concreto 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

os danos que dela provierem para a Administração Pública 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nor
e orientações dos órgãos de controle. 

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) diasúteis, a contar da 

Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3, a multa será de 
do valor do contrato licitado. 

Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 
do valor do contrato licitado. 

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e d
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
, contado da data de sua intimação. 

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o res
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previst
nos itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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dministração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
úteis, a contar da 

itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 

, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8 a multa 

As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

 

Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 

, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos itens 15.1.1, 15.1.2. e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
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15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o 
Administração, descrita no item 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a re
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

15.12. Caberá a apresentação de pedido de recon
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

15.13. O recurso e o pedido
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Setor 

Municipal de Infraestrutura, integrando o processo administrativo formalizado com vistas à 

instauração do certame licitatório e c
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A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 15.1.315.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

da e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a re
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Setor de engenharia

, integrando o processo administrativo formalizado com vistas à 

instauração do certame licitatório e constituindo-se parte do Contrato. 

Araripina-PE, 20 de fevereiro de 2025.. 

________________________________________________________
Patrícia Caldeira Novaes 

Secretária Municipal de Saúde 
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A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

15.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
da e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

sideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

de engenharia da Secretaria 

, integrando o processo administrativo formalizado com vistas à 

________________________________________________________ 
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